
30. DOCENTE

         Plano de Carreiras e Cargos de Magistério Federal

         Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico 

         Cargo: Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, de que trata a Lei nº 11.784, de 2008 - Dedicação Exclusiva - NS

         Cargo: Professor do Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, de que trata § 7º do art. 31 da Lei nº 12.772, de 2012 - Dedicação Exclusiva - NS

Nível Superior Posição: abril/2026

CLASSE NÍVEL
VENCIMENT

O BÁSICO-VB

Aperfeiçoamento Especialização Mestrado Doutorado Sem RT
Aperfeiçoame

nto
Especialização Mestrado Doutorado

ou  RSC I + 
Graduação

   ou  RSC II + 
Especialização

   ou  RSC III + 
Mestrado

ou  RSC I + 
Graduação

   ou  RSC II + 
Especialização

   ou  RSC III + Mestrado

A B C D E F=(A) G=(A+B) H=(A+C) I=(A+D) J=(A+E)

TITULAR 1 12.245,03 1.224,50 2.449,01 6.122,51 14.081,78 * 12.245,03 13.469,53 14.694,04 18.367,54 26.326,81

4 11.131,83 1.113,18 2.226,37 5.565,92 12.801,61 11.131,83 12.245,01 13.358,20 16.697,75 23.933,44

3 10.601,75 1.060,17 2.120,35 5.300,87 12.192,01 10.601,75 11.661,92 12.722,10 15.902,62 22.793,76

2 10.096,90 1.009,69 2.019,38 5.048,45 11.611,44 10.096,90 11.106,59 12.116,28 15.145,35 21.708,34

1 9.616,10 961,61 1.923,22 4.808,05 11.058,51 9.616,10 10.577,71 11.539,32 14.424,15 20.674,61

4 7.849,87 784,98 1.569,98 3.924,94 9.027,36 7.849,87 8.634,85 9.419,85 11.774,81 16.877,23

3 7.476,07 747,60 1.495,22 3.738,04 8.597,48 7.476,07 8.223,67 8.971,29 11.214,11 16.073,55

2 7.120,07 712,00 1.424,01 3.560,03 8.188,08 7.120,07 7.832,07 8.544,08 10.680,10 15.308,15

1 6.781,02 678,10 1.356,20 3.390,51 7.798,17 6.781,02 7.459,12 8.137,22 10.171,53 14.579,19

A 1 6.397,19 639,72 1.279,44 3.198,59 7.356,77 6.397,19 7.036,91 7.676,63 9.595,78 13.753,96

Legislações Correspondentes:

     Decreto nº 76.119 de 13.08.75 Medida Provisória nº 2.051-8 de 26.10.2000 Medida Provisória nº 431 de 14.05.2008 art. 105

     Lei nº 7.596 de 20.04.87 Medida Provisória nº 2.051-9 de 23.11.2000 Lei nº 11.784 de 22.09.2008

     Portaria nº 474 de 26.08.87 Medida Provisória nº 2.051-10 de 21.12.2000 Medida Provisória nº 479 de 30.12.2009 art. 12

     Portaria nº 475 de 26.08.87 Medida Provisória nº 2.125-11 de 27.12.2000 Lei nº 12.269 de 21.06.2010

     Decreto nº 94.664de 23.07.87 Medida Provisória nº 2.125-11 de 27.12.2000 Medida Provisória nº 568 de 11.05.2012 art. 27

     Lei nº 8.676 art. 4º de 13.07.93 Medida Provisória nº 2.125-12 de 26.01.2001 Lei nº 12.702 de 07.08.2012

     Lei nº 9.192 de 21.12.95 Lei nº 10.187 de 12.02.2001 art. 8º Lei nº 12.778 de 28.12.2012

     Decreto nº 1.916 de 23.05.96 Lei nº 10.405 de 09.01.2002 Lei nº 12.772 de 28.12.2012

     Lei nº 9.678 de 03.07.1998 Medida Provisória nº 52 de 04.07.2002 Lei nº 12.863 de 24.09.2013

     Portaria MARE nº 2.179 de 28.07.98 Lei nº 10.697 de 02.07.2003 (CPRSC) nº 01, de 20.02.2014

     Decreto nº 2668 de 13.07.1998 Lei nº 10.698 de 02.07.2003 Resolução CEP Nº 357 de 05.08.2015

     Medida Provisória nº 2.020 de 24.03.2000 Medida Provisória nº 208 de 20.08.2004 Lei nº 13.325 de 29.07.2016  art. 1º ao art. 5º

     Medida Provisória nº 2.020-1 de 24.04.2000 Lei nº 11.087 de 04.01.2005 Medida Provisória nº 849 de 31.08.2018 art.31

     Medida Provisória nº 2.020-2 de 25.05.2000 Medida Provisória nº 248 de 20.04.2005 Medida Cautelar STF ADIN 6.004 - DF

     Medida Provisória nº 2.020-3 de 21.06.2000 Medida Provisória nº 295 de 29.05.2006 Medida Provisória nº 1.170 de 28.04.2023

     Medida Provisória nº 2.051-4 de 29.06.2000 Lei nº 11.344 de 09.09.2006 Lei nº 14.673 de 14.09.2023

     Medida Provisória nº 2.051-5 de 28.07.2000 Medida Provisória nº 362 de 29.03.2007 Medida Provisória nº 1.286 de 31.12.2024

     Medida Provisória nº 2.051-6 de 28.08.2000 Lei nº 11.498 de 28.06.2007 Lei nº 15.141 de 02.06.2025

     Medida Provisória nº 2.051-7 de 27.09.2000 Medida Provisória nº 421 de 29.02.2008  SM

C

B
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ATIVO E APOSENTADO

 RT - Retribuição por Titulação   -  RSC - Reconhecimento de Saberes e Competências  TOTAL (em R$) 



30. DOCENTE

         Plano de Carreiras e Cargos de Magistério Federal

         Carreira do Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico 

         Cargo: Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, de que trata a Lei nº 11.784, de 2008 - 40 horas - NS

         Cargo: Professor do Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, de que trata § 7º do art. 31 da Lei nº 12.772, de 2012 - 40 horas - NS

Nível Superior Posição: abril/2026

CLASSE NÍVEL
VENCIMENT

O BÁSICO-VB

Aperfeiçoamento Especialização Mestrado Doutorado Sem RT
Aperfeiçoame

nto
Especialização Mestrado Doutorado

ou  RSC I + 
Graduação

   ou  RSC II + 
Especialização

   ou  RSC III + 
Mestrado

ou  RSC I + 
Graduação

   ou  RSC II + 
Especialização

   ou  RSC III + Mestrado

A B C D E F=(A) G=(A+B) H=(A+C) I=(A+D) J=(A+E)

TITULAR 1 8.571,52 642,86 1.285,73 3.214,31 7.392,93 8.571,52 9.214,38 9.857,25 11.785,83 15.964,45

4 7.792,28 584,42 1.168,85 2.922,10 6.720,84 7.792,28 8.376,70 8.961,13 10.714,38 14.513,12

3 7.421,22 556,59 1.113,19 2.782,95 6.400,80 7.421,22 7.977,81 8.534,41 10.204,17 13.822,02

2 7.067,83 530,08 1.060,18 2.650,43 6.096,00 7.067,83 7.597,91 8.128,01 9.718,26 13.163,83

1 6.731,27 504,84 1.009,69 2.524,22 5.805,71 6.731,27 7.236,11 7.740,96 9.255,49 12.536,98

4 5.494,91 412,12 824,24 2.060,59 4.739,36 5.494,91 5.907,03 6.319,15 7.555,50 10.234,27

3 5.233,25 392,49 784,99 1.962,47 4.513,67 5.233,25 5.625,74 6.018,24 7.195,72 9.746,92

2 4.984,05 373,80 747,61 1.869,02 4.298,74 4.984,05 5.357,85 5.731,66 6.853,07 9.282,79

1 4.746,71 356,00 712,01 1.780,01 4.094,03 4.746,71 5.102,71 5.458,72 6.526,72 8.840,74

A 1 4.478,03 335,85 671,71 1.679,26 3.862,30 4.478,03 4.813,88 5.149,74 6.157,29 8.340,33

Legislações Correspondentes: Lei nº 12.269 de 21.06.2010

     Decreto nº 76.119 de 13.08.75 Medida Provisória nº 2.020-2 de 25.05.2000 Medida Provisória nº 52 de 04.07.2002 Medida Provisória nº 568 de 11.05.2012 art. 27

     Lei nº 7.596 de 20.04.87 Medida Provisória nº 2.020-3 de 21.06.2000 Lei nº 10.697 de 02.07.2003 Lei nº 12.702 de 07.08.2012

     Portaria nº 474 de 26.08.87 Medida Provisória nº 2.051-4 de 29.06.2000 Lei nº 10.698 de 02.07.2003 Lei nº 12.778 de 28.12.2012

     Portaria nº 475 de 26.08.87 Medida Provisória nº 2.051-5 de 28.07.2000 Medida Provisória nº 208 de 20.08.2004 Lei nº 12.772 de 28.12.2012

     Decreto nº 94.664de 23.07.87 Medida Provisória nº 2.051-6 de 28.08.2000 Lei nº 11.087 de 04.01.2005 Lei nº 12.863 de 24.09.2013

     Lei nº 8.676 art. 4º de 13.07.93 Medida Provisória nº 2.051-7 de 27.09.2000 Medida Provisória nº 248 de 20.04.2005 (CPRSC) nº 01, de 20.02.2014

     Lei nº 9.192 de 21.12.95 Medida Provisória nº 2.051-8 de 26.10.2000 Medida Provisória nº 295 de 29.05.2006 Resolução CEP Nº 357 de 05.08.2015

     Decreto nº 1.916 de 23.05.96 Medida Provisória nº 2.051-9 de 23.11.2000 Lei nº 11.344 de 09.09.2006 Lei nº 13.325 de 29.07.2016  art. 1º ao art. 5º

     Lei nº 9.678 de 03.07.1998 Medida Provisória nº 2.051-10 de 21.12.2000 Medida Provisória nº 362 de 29.03.2007 Medida Provisória nº 849 de 31.08.2018 art.31

     Portaria MARE nº 2.179 de 28.07.98 Medida Provisória nº 2.125-11 de 27.12.2000 Lei nº 11.498 de 28.06.2007 Medida Cautelar STF ADIN 6.004 - DF

    Decreto nº 2668 de 13.07.1998 Medida Provisória nº 2.125-11 de 27.12.2000 Medida Provisória nº 421 de 29.02.2008  SM  Medida Provisória nº 1.170 de 28.04.2023

    Decreto nº 2668 de 13.07.1998 Medida Provisória nº 2.125-12 de 26.01.2001 Medida Provisória nº 431 de 14.05.2008 art. 105  Lei nº 14.673 de 14.09.2023

    Medida Provisória nº 2.020 de 24.03.2000 Lei nº 10.187 de 12.02.2001 art. 8º Lei nº 11.784 de 22.09.2008  Medida Provisória nº 1.286 de 31.12.2024

    Medida Provisória nº 2.020-1 de 24.04.2000 Lei nº 10.405 de 09.01.2002 Medida Provisória nº 479 de 30.12.2009 art. 12  Lei nº 15.141 de 02.06.2025
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ATIVO E APOSENTADO

 RT - Retribuição por Titulação   -  RSC - Reconhecimento de Saberes e Competências  TOTAL (em R$) 

C

B



30. DOCENTE

         Plano de Carreiras e Cargos de Magistério Federal

         Carreira do Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico 

         Cargo: Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, de que trata a Lei nº 11.784, de 2008 - 20 horas - NS

         Cargo: Professor do Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, de que trata §7º do art. 31 da Lei nº 12.772, de 2012 - 20 horas - NS

Nível Superior Posição: abril/2026

CLASSE NÍVEL
VENCIMENT

O BÁSICO-VB

Aperfeiçoamento Especialização Mestrado Doutorado Sem RT
Aperfeiçoame

nto
Especialização Mestrado Doutorado

ou  RSC I + 
Graduação

   ou  RSC II + 
Especialização

   ou  RSC III + 
Mestrado

ou  RSC I + 
Graduação

   ou  RSC II + 
Especialização

   ou  RSC III + Mestrado

A B C D E F=(A) G=(A+B) H=(A+C) I=(A+D) J=(A+E)

TITULAR 1 6.122,51 306,12 612,25 1.530,63 3.520,45 6.122,51 6.428,63 6.734,76 7.653,14 9.642,96

4 5.565,92 278,29 556,59 1.391,48 3.200,40 5.565,92 5.844,21 6.122,51 6.957,40 8.766,32

3 5.300,87 265,04 530,09 1.325,22 3.048,00 5.300,87 5.565,91 5.830,96 6.626,09 8.348,87

2 5.048,45 252,42 504,84 1.262,11 2.902,86 5.048,45 5.300,87 5.553,29 6.310,56 7.951,31

1 4.808,05 240,40 480,80 1.202,01 2.764,63 4.808,05 5.048,45 5.288,85 6.010,06 7.572,68

4 3.924,94 196,24 392,49 981,23 2.256,84 3.924,94 4.121,18 4.317,43 4.906,17 6.181,78

3 3.738,04 186,90 373,80 934,51 2.149,37 3.738,04 3.924,94 4.111,84 4.672,55 5.887,41

2 3.560,03 178,00 356,00 890,01 2.047,02 3.560,03 3.738,03 3.916,03 4.450,04 5.607,05

1 3.390,51 169,52 339,05 847,63 1.949,54 3.390,51 3.560,03 3.729,56 4.238,14 5.340,05

A 1 3.198,59 159,93 319,86 799,65 1.839,19 3.198,59 3.358,52 3.518,45 3.998,24 5.037,78

Legislações Correspondentes:

     Decreto nº 76.119 de 13.08.75 Medida Provisória nº 2.020-2 de 25.05.2000 Medida Provisória nº 52 de 04.07.2002 Medida Provisória nº 568 de 11.05.2012 art. 27

     Lei nº 7.596 de 20.04.87 Medida Provisória nº 2.020-3 de 21.06.2000 Lei nº 10.697 de 02.07.2003 Lei nº 12.702 de 07.08.2012

     Portaria nº 474 de 26.08.87 Medida Provisória nº 2.051-4 de 29.06.2000 Lei nº 10.698 de 02.07.2003 Lei nº 12.778 de 28.12.2012

     Portaria nº 475 de 26.08.87 Medida Provisória nº 2.051-5 de 28.07.2000 Medida Provisória nº 208 de 20.08.2004 Lei nº 12.772 de 28.12.2012

     Decreto nº 94.664de 23.07.87 Medida Provisória nº 2.051-6 de 28.08.2000 Lei nº 11.087 de 04.01.2005 Lei nº 12.863 de 24.09.2013

     Lei nº 8.676 art. 4º de 13.07.93 Medida Provisória nº 2.051-7 de 27.09.2000 Medida Provisória nº 248 de 20.04.2005 (CPRSC) nº 01, de 20.02.2014

     Lei nº 9.192 de 21.12.95 Medida Provisória nº 2.051-8 de 26.10.2000 Medida Provisória nº 295 de 29.05.2006 Resolução CEP Nº 357 de 05.08.2015

     Decreto nº 1.916 de 23.05.96 Medida Provisória nº 2.051-9 de 23.11.2000 Lei nº 11.344 de 09.09.2006 Lei nº 13.325 de 29.07.2016  art. 1º ao art. 5º

     Lei nº 9.678 de 03.07.1998 Medida Provisória nº 2.051-10 de 21.12.2000 Medida Provisória nº 362 de 29.03.2007 Medida Provisória nº 849 de 31.08.2018 art.31

     Portaria MARE nº 2.179 de 28.07.98 Medida Provisória nº 2.125-11 de 27.12.2000 Lei nº 11.498 de 28.06.2007 Medida Cautelar STF ADIN 6.004 - DF

     Decreto nº 2668 de 13.07.1998 Medida Provisória nº 2.125-11 de 27.12.2000 Medida Provisória nº 421 de 29.02.2008  SM Medida Provisória nº 1.170 de 28.04.2023

     Decreto nº 2668 de 13.07.1998 Medida Provisória nº 2.125-12 de 26.01.2001 Medida Provisória nº 431 de 14.05.2008 art. 105 Lei nº 14.673 de 14.09.2023

     Decreto nº 2668 de 13.07.1998 Lei nº 10.187 de 12.02.2001 art. 8º Lei nº 11.784 de 22.09.2008 Medida Provisória nº 1.286 de 31.12.2024

     Medida Provisória nº 2.020 de 24.03.2000 Lei nº 10.405 de 09.01.2002 Medida Provisória nº 479 de 30.12.2009 art. 12 Lei nº 15.141 de 02.06.2025

     Medida Provisória nº 2.020-1 de 24.04.2000 Medida Provisória nº 52 de 04.07.2002 Lei nº 12.269 de 21.06.2010
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 RT - Retribuição por Titulação   -  RSC - Reconhecimento de Saberes e Competências  TOTAL (em R$) 

C

B

Tabela de Remuneração dos Servidores Públicos Federais Civis e dos Ex-Territórios - disponível endereço:: https://www.gov.br/servidor/pt-br/observatorio-de-pessoal-govbr/tabela-de-remuneracao-dos-servidores-publicos-federais-civis-e-dos-ex-territorios

Posição: refere-se à data em que a “Tabela de Remuneração” entrou em vigor.   Nível Superior - NS;  Nível Intermediário - NI;  Nível Auxiliar - NA

ATIVO E APOSENTADO



30. DOCENTE

         Plano de Carreiras e Cargos de Magistério Federal

         Cargo: Isolado de Professor Titular-Livre do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico - Dedicação Exclusiva - NS

Nível Superior Posição: abril/2026

   

NÍVEL  RT - Retribuição por Titulação   

Doutorado

B

ÚNICO 14.081,78

Legislações Correspondentes:

     Medida Provisória nº 431 de 14.05.2008 art. 105      Lei nº 13.325 de 29.07.2016  art. 1º ao art. 5º

     Lei nº 11.784 de 22.09.2008 art.105      Medida Provisória nº 849 de 31.08.2018

     Medida Provisória nº 479 de 30.12.2009 art. 12      Medida Cautelar STF ADIN 6.004 - DF

Lei nº 12.269 de 21.06.2010      Medida Provisória nº 1.170 de 28.04.2023

Medida Provisória nº 568 de 11.05.2012 art. 27      Lei nº 14.673 de 14.09.2023

     Lei nº 12.702 de 07.08.2012      Medida Provisória nº 1.286 de 31.12.2024

     Lei nº 12.778 de 28.12.2012      Lei nº 15.141 de 02.06.2025

     Lei nº 12.772 de 28.12.2012

12.245,03 26.326,81

Tabela de Remuneração dos Servidores Públicos Federais Civis e dos Ex-Territórios - disponível endereço:: https://www.gov.br/servidor/pt-br/observatorio-de-pessoal-govbr/tabela-de-remuneracao-
dos-servidores-publicos-federais-civis-e-dos-ex-territorios
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VENCIMENTO BÁSICO-VB
ATIVO e APOSENTADO - TOTAL 

(em R$)

Doutorado

A
C=(A+B)



30. DOCENTE

         Plano de Carreiras e Cargos de Magistério Federal

         Cargo: Isolado de Professor Titular-Livre do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico - 40 horas - NS

Nível Superior

NÍVEL  RT - Retribuição por Titulação   

Doutorado

B

ÚNICO 7.392,93

Legislações Correspondentes:

     Medida Provisória nº 431 de 14.05.2008 art. 105      Medida Provisória nº 849 de 31.08.2018

     Lei nº 11.784 de 22.09.2008 art.105      Medida Cautelar STF ADIN 6.004 - DF

     Medida Provisória nº 479 de 30.12.2009 art. 12      Medida Provisória nº 1.170 de 28.04.2023

Lei nº 12.269 de 21.06.2010      Lei nº 14.673 de 14.09.2023

Medida Provisória nº 568 de 11.05.2012 art. 27      Medida Provisória nº 1.286 de 31.12.2024

     Lei nº 12.702 de 07.08.2012      Lei nº 15.141 de 02.06.2025

     Lei nº 12.778 de 28.12.2012

     Lei nº 12.772 de 28.12.2012

     Lei nº 13.325 de 29.07.2016  art. 1º ao art. 5º

8.571,52 15.964,45

Tabela de Remuneração dos Servidores Públicos Federais Civis e dos Ex-Territórios - disponível endereço:: https://www.gov.br/servidor/pt-br/observatorio-de-pessoal-govbr/tabela-de-remuneracao-
dos-servidores-publicos-federais-civis-e-dos-ex-territorios
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VENCIMENTO BÁSICO-VB
ATIVO e APOSENTADO - TOTAL 

(em R$)

Doutorado

A C=(A+B)



30. DOCENTE

         Plano de Carreiras e Cargos de Magistério Federal

         Cargo: Isolado de Professor Titular-Livre do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico - 20 horas - NS

Nível Superior

NÍVEL

 RT - Retribuição por Titulação   

Doutorado

B

ÚNICO 3.520,45

Legislações Correspondentes:

     Medida Provisória nº 431 de 14.05.2008 art. 105      Medida Provisória nº 849 de 31.08.2018

     Lei nº 11.784 de 22.09.2008 art.105      Medida Cautelar STF ADIN 6.004 - DF

     Medida Provisória nº 479 de 30.12.2009 art. 12      Medida Provisória nº 1.170 de 28.04.2023

Lei nº 12.269 de 21.06.2010      Lei nº 14.673 de 14.09.2023

Medida Provisória nº 568 de 11.05.2012 art. 27      Medida Provisória nº 1.286 de 31.12.2024

     Lei nº 12.702 de 07.08.2012      Lei nº 15.141 de 02.06.2025

     Lei nº 12.778 de 28.12.2012

     Lei nº 12.772 de 28.12.2012

     Lei nº 13.325 de 29.0.7.2016  art. 1º, art. 2º e art. 4º e art. 5º

     Lei nº 13.325 de 29.07.2016  art. 1º ao art. 5º

6.122,51 9.642,96
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VENCIMENTO BÁSICO-VB
ATIVO e APOSENTADO - TOTAL 

(em R$)

Doutorado

A C=(A+B)


